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MENSAGEMN° OJ 1 l,DE (J QDE r7Uft4Y~ DE2022.

Senhor Presidente,

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, para fins de
apreciação e aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso
Projeto de Lei, que “ALTERA A LEI N.° 16.710, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018, QUE
DISPÕE SOBRE O MODELO DE GESTÃO DO PODER EXECUTIVO, ALTERA A ES
TRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL”.

No dia 2 de abril de 2022, esta Chefe do Executivo, então Vice-Governadora, assumiu,
com toda honra e respeito ao proficuo trabalho desempenhado por seu antecessor, à gestão máxima
do Poder Executivo estadual, permanecendo incólume o compromisso de sempre perseguir ações e
projetos que possam efetivamente traduzir desenvolvimento social e econômico para o Estado, com
impacto, sobretudo, no bem-estar da população cearense.

A assunção desse novo e relevante encargo levou, consequentemente, à vaga da direção
máxima frente a Vice-Govemadoria, órgão integrante da estrutura organizacional do Poder Executi
vo e que, ao longo de todos esses últimos anos, vem desenvolvendo projetos de extrema importân
cia em diversas áreas de interesse público.

O objetivo deste Projeto de Lei é, diante do atual contexto excepcional, possibilitar que a
gestão e as atividades da Vice-Governadoria fiquem vinculadas à Governadoria, de sorte a garantir
a plena continuidade a todos os seus projetos, serviços e ações em desenvolvimento. A Casa Civil
competirá prestar o apoio necessário ao desempenho das atividades da Vice-Governadoria.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o ne
cessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa colaboração no
seu encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protesto de elevado
apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de _____________ de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ~

A Sua Excelência, o Senhor
Deputado Evandro Sá Barreto Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CEÁRÃ
QOVCRNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

ALTERA A LEI NY 16.710, DE 21 DE DE
ZEMBRO DE 2018, QUE DISPÕE SOBRE
O MODELO DE GESTÃO DO PODER
EXECUTIVO, ALTERAA ESTRUTURA
DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Fica acrescido o art. 85-A da Lei n.° 16.710, de 21 de dezembro de 2018, com a seguinte re
dação:

“Art. 85 — A. Até o final do exercício de 2022, a gestão e as ativídades da Vice-Governadoria
ficarão, excepcionalmente, vinculadas à Governadoria, como forma de garantir a continuida
de de todos os seus projetos, serviços e ações em desenvolvimento, competindo à Casa Civil
prestar o auxilio necessário ao cumprimento do disposto neste artigo.”

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de __________de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
12/04/2022

LIDO NA 21ª (VÍGESIMA PRÍMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA DA QUARTA
SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 12 DE ABRIL DE 2022.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Assembleia LC44hLHIU
du biado do Ccan~

Requerimento N°: 1866 / 2022

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 12 de Abril de 2022

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

4~~— ~ URGENCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 61/2022 - Oriunda da Mensagem N~ 03/2022 — Autoria do Ministério Público - Realiza alterações na estrutura
organizacional das promotorias de justiça do Ministério Público do Estado do Ceará, e dá outras providências;

- Mensagem n°63/2022 - Oriunda da Mensagem P 8.911/2022 — Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n°16.710, de 21 de
dezembro de 2018, que dispõe o modelo de gestão do Poder Executivo, altera a Estrutura da Administração Estadual;

- Projeto de Indicação n° 81/2022 - Autoria da Deputada Augusta Brito - Dispõe sobre a municipalização do trecho da Rodovia
Estadual CE-253, no trecho entre Sitio Paratibe e Silio Chave de Ouro! via Alto do Major! no Município de Ibiapina.

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgãncia, tendo em vista tratar-se de matéria de extrema
relevância para o Estado do Ceará e para o bom andamento da administração pública.

Esta mensagem n° 61/2022 visa adequar a estrutura do Ministério Público da mesma forma que foi feita no Tribunal de Justiça, com
o objetivo de garantir a presença do MP nos municípios onde efetivamente existe a jurisdição estadual

Quanto à mensagem n° 63/2022, a mesma tem o objetivo de vincular a gestão e as atividades da vice-governadoria à própria
govemadoria, sendo assessorada pela Casa Civil;
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do Estado da Ceará

Requerimento N°: 1866 / 2022

A urgëncia do Projeto de Indicação n° 81/2022 se faz necessária haja vista a necessidade de se permitir a indicação à
excelentlssima governadora do Estado, de modo a possibilitar a elaboração do estudo de viabilidade necessário para a medida que
se almeja.
Sala das Sessões, 12 de Abril de 2022

~Ø~OcESARFIL[1O
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Requerimento N°: 1866/2022

Informações complementares

Entrada Legislativo: 12.04.2022
Data Leitura do Expediente: 12.04.2022
Data Deliberação: 12.04.2022
Situação: Aprovado
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHA-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  12/04/2022 14:06:38  Data da assinatura:  12/04/2022 14:06:43

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
12/04/2022

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   MENSAGEM N.º 8.911/2022 - PROPOSIÇÃO N.º 00063/2022 - PARECER - REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  12/04/2022 16:44:06  Data da assinatura:  12/04/2022 16:44:12

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
12/04/2022

Mensagem n.º 8.911/2022

 

Proposição n.º 00063/2022

 

PARECER

 

A Exma. Sra. Governadora do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.911, de 08 de abril de
2022, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “altera a Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de
2018, que dispõe sobre o Modelo de Gestão do Poder Executivo, altera a estrutura da Administração
Estadual .”

 

A Chefe do Executivo estadual, ao encaminhar a proposta, asseverou que:

 

“No dia 2 de abril de 2022, esta Chefe do Executivo, então Vice-Governadora,
assumiu, com toda honra e respeito ao profícuo trabalho desempenhado por seu
antecessor, à gestão máxima do Poder Executivo estadual, permanecendo incólume o
compromisso de sempre perseguir ações e projetos que possam efetivamente traduzir
desenvolvimento social e econômico para o Estado, com impacto, sobretudo, no
bem-estar da população cearense.

 

A assunção desse novo e relevante encargo levou, consequentemente, à vaga da direção
máxima frente a Vice-Governadoria, órgão integrante da estrutura organizacional do
Poder Executivo e que, ao longo de todos esses últimos anos, vem desenvolvendo
projetos de extrema importância em diversas áreas de interesse público.
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O objetivo deste Projeto de Lei é, diante do atual contexto excepcional, possibilitar que
a gestão e as atividades da Vice-Governadoria fiquem vinculadas à Governadoria, de
sorte a garantir a plena continuidade a todos os seus projetos, serviços e ações em
desenvolvimento. A Casa Civil competirá prestar o apoio necessário ao desempenho
das atividades da Vice-Governadoria.”

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

A iniciativa de Leis envolvendo a criação, estruturação e atribuições de órgãos públicos da Administração
Estadual, efetivamente é de competência privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização
administrativa do ente federado, consoante comando insculpido no art. 60, § 2º, “a”, “b” e “c”, da
Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II, “a”, “b” e “c”, da Carta Federal, mormente
considerando a estrita relação da matéria com as competências próprias da Governadoria e da Casa Civil,
integrante da estrutura organizacional do Estado.

 

Neste sentido o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual “compete ao Executivo a
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e” do

 inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos
 (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).Estados-membros.”

 

A propositura em análise trata da vinculação de forma excepcional da gestão e atividades da
Vice-Governadoria à Governadoria, até o final do exercício de 2022,com o intuito de dar continuidade às
demandas e ações em curso, considerando a vacância desta desde 02 de abril último.

 

O presente projeto de lei busca dar ênfase a eficiência e a continuidade das atividades que vinham se
realizando, de modo a atender o melhor interesse público. Assim, faz-se mais importante tentar adequar
procedimento e eficiência na procura por um caminho jurídico-administrativo que efetivamente
concretize os fins preconizados pelo alcance idealizado pelo Governo do Estado.

 

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a , de autoria do Chefe do Podermensagem n° 8.911/2022
Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de
técnica legislativa, pelo que somos de  à sua normal tramitação nestaPARECER FAVORÁVEL
Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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, em  12 de abrilPROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
de 2022.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  13/04/2022 10:41:18  Data da assinatura:  13/04/2022 10:41:28

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
13/04/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM, APROVADO EM 12/04/2022.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  25/04/2022 10:28:14  Data da assinatura:  25/04/2022 10:28:20

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
25/04/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 63/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.911, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 16.710, DE 21 DE DEZEMBRO
DE 2018, QUE DISPÕE O MODELO DE GESTÃO
DO PODER EXECUTIVO, ALTERA A ESTRUTURA
DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.911, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 63/2022
que altera a Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018, que dispõe o modelo de gestão do Poder
Executivo, altera a Estrutura da Administração Estadual.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “O objetivo deste Projeto de Lei é, diante
do atual contexto excepcional, possibilitar que a gestão e as atividades da Vice-Governadoria
fiquem vinculadas à Governadoria, de sorte a garantir a plena continuidade a todos os seus
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projetos, serviços e ações em desenvolvimento. A Casa Civil competirá prestar o apoio necessário
ao desempenho das atividades da Vice-Governadoria”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018, que dispõe o modelo de gestão
do Poder Executivo, altera a Estrutura da Administração Estadual.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 63/2022
oriunda da Mensagem nº 8.911, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  25/04/2022 11:33:42  Data da assinatura:  25/04/2022 11:34:22

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
25/04/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

32ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA    Data 12/04/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP E COFT - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Data da criação:  25/04/2022 12:09:42  Data da assinatura:  25/04/2022 12:09:46

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
25/04/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 63/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.911, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 16.710, DE 21 DE DEZEMBRO
DE 2018, QUE DISPÕE O MODELO DE GESTÃO
DO PODER EXECUTIVO, ALTERA A ESTRUTURA
DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.911, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 63/2022
que altera a Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018, que dispõe o modelo de gestão do Poder
Executivo, altera a Estrutura da Administração Estadual.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “O objetivo deste Projeto de Lei é, diante
do atual contexto excepcional, possibilitar que a gestão e as atividades da Vice-Governadoria
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fiquem vinculadas à Governadoria, de sorte a garantir a plena continuidade a todos os seus
projetos, serviços e ações em desenvolvimento. A Casa Civil competirá prestar o apoio necessário
ao desempenho das atividades da Vice-Governadoria”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 12 de
abril de 2022, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela
CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

                         

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018, que dispõe o modelo de gestão
do Poder Executivo, altera a Estrutura da Administração Estadual.

A matéria tem o objetivo de vincular a gestão e as atividades da vice-governadoria à própria
governadoria, que será assessorada pela Casa Civil. Essa mensagem se faz necessária devido ao fato da
vice governadora estar em exercício como chefe do Poder Executivo. A matéria é conseqüentemente
benéfica para a administração pública. Além disso, possui previsão financeira e está em acordo com as
diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.911, propostaMENSAGEM N° 63/2022
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL,
Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ELMANO FREITAS
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ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E VINTE E UM

ALTERA A LEI N.° 16.710, DE 21 DE DEZEMBRO
DE 2018, QUE DISPÕE SOBRE O MODELO DE
GESTÃO DO PODER EXECUTIVO, ALTERA A
ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:
Art. 1.° Fica acrescido o art. 85-A à Lei n.° 16.710, de 21 de dezembro de 2018, com a

seguinte redação:
“Art. 85-A. Até o final do exercício de 2022, a gestão e as atividades da Vice
Governadoria ficarão, excepcionalmente, vinculadas à Governadoria, como forma de
garantir a continuidade de todos os seus projetos, serviços e ações em desenvolvimento,
competindo à Casa Civil prestar o auxílio necessário ao cumprimento do disposto neste
artigo.” (NR)
Art. 2.° E4a,Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO D4»SSEMELEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 12 de abril d\~2.

DEP. EVANDRO LEITÃO
_____________________ PRESIDENTE

DEP. FERNANDO SANTANA
_____________________ 1.0 VICE-PRESIDENTE

DEP. DANNIEL OLIVEIRA
_______________________ 2.° VICE-PRESIDENTE

DEP. ANTÔNIO GRANJA
____________________ 1.0 SECRETÁRIOa DEP. AUDIC MOTA) 2.° SECRETÁRIO

DEP. ÉRIKA AMORIM
‘— 9W&~flti 3 a SECRETÁRIA

77 - DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
7 40 SECRETÁRIO
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Fortaleza, 18 de abril de 2022  |  SÉRIE 3  |  ANO XIV Nº082 |  Caderno 1/2  |  Preço: R$ 20,74

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.022, de 18 de abril de 2022.
AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial ao orçamento da Casa Civil – CC, da Secretaria da Proteção Social, 

Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos – SPS e da Secretaria do Planejamento e Gestão – Seplag , no valor de R$ 2.968.261,11 (dois milhões, 
novecentos e sessenta e oito mil, duzentos e sessenta e um reais e onze centavos), na forma dos Anexos I e II desta Lei.

Art. 2.º Os recursos para atender às despesas previstas nesta Lei decorrem de superávit financeiro do exercício anterior (recursos ordinários), anulações 
de dotações orçamentárias e de Transferências Especiais da União na forma do art. 43, §1.°, incisos I, II e III, da Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 3.º A inclusão dos valores consignados ao programa e ação na forma dos Anexos I e II desta Lei ficam incorporados ao Plano Plurianual 2020 
– 2023, em conformidade com o disposto no art. 7.º da Lei n.º 17.160, de 27 de dezembro de 2019 (Diário Oficial do Estado, em 30 de dezembro de 2019).

Art. 4.º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a suplementar em até 50% (cinquenta por cento) o crédito especial aprovado nesta Lei.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 6.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

ANEXO I DA LEI Nº18.022 DE 18 DE ABRIL DE 2022 
     ANEXO I - SUPLEMENTAÇÃO DIRETAS   TOTAL 2.968.261,11

ORGÃO/ UO/ PROGRAMA DE TRABALHO REGIÃO GRUPO DE DESPESA FONTE - DETA FONTE TIPO VALOR
30000000 - CASA CIVIL 2.576.511,11
30100015 - SECRETARIA EXECUTIVA DE REGIONALIZAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 2.576.511,11
04.121.242 - SISTEMA DE PLANEJAMENTO ORIENTADO PARA RESULTADOS.
19995 - Implantação da estrutura de governança da plataforma do Ceará 2050 2.526.511,11

15 - ESTADO DO CEARÁ OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES 300 - 3.00.000000 0 2.526.511,11

04.121.242 - SISTEMA DE PLANEJAMENTO ORIENTADO PARA RESULTADOS.
19996 - Implantação do Projeto Custo Ceará 50.000,00

15 - ESTADO DO CEARÁ OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES 300 - 3.00.000000 0 50.000,00

46000000 - SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO 331.750,00
46100001 - GABINETE DO SECRETÁRIO 331.750,00
04.126.244 - GOVERNO DIGITAL DO CEARÁ.
19997 - Aquisição de Infraestrutura para dar suporte à Gestão e à Implantação das Soluções Digitizadas. 331.750,00

03 - GRANDE FORTALEZA INVESTIMENTOS 136 - 1.36.000000 0 331.750,00
47000000 - SECRETARIA DA PROTEÇÃO SOCIAL, JUSTIÇA, CIDADANIA, MULHERES E DIREITOS HUMANOS 60.000,00
47100001 - COORDENADORIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO 60.000,00
08.244.123 - PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA.
18564 - Apoio Financeiro a Entidades sem fins lucrativos para atendimento a pessoas em situação de vulnerabilidade pessoal e social 60.000,00

03 - GRANDE FORTALEZA OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES 100 - 1.00.000000 0 60.000,00

ANEXO II DA LEI Nº18.022 DE 18 DE ABRIL DE 2022 
ANEXO II - ANULAÇÃO DIRETAS

ORGÃO/ UO/ PROGRAMA DE TRABALHO REGIÃO GRUPO DE DESPESA FONTE - DETA FONTE TIPO VALOR
47000000 - SECRETARIA DA PROTEÇÃO SOCIAL, JUSTIÇA, CIDADANIA, MULHERES E DIREITOS HUMANOS 60.000,00
47100001 - COORDENADORIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO 60.000,00
08.243.123 - PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA.
15458 - Atendimento a crianças, adolescentes e suas famílias em situação de vulnerabilidade e risco social no Espaço Mais Infância. 60.000,00

15 - ESTADO DO CEARÁ OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES 100 - 1.00.000000 0 60.000,00

*** *** ***
LEI Nº18.023, de 18 de abril de 2022.

ALTERA A LEI Nº16.602, DE 5 DE JULHO DE 2018, QUE INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL CULTURA VIVA 
DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei n.º 16.602, de 5 de julho de 2018, fica acrescida do seguinte artigo:
“Art. 18-B. Os instrumentos de repasse de recursos para fomento a projetos firmados com Pontos de Cultura e entidades culturais no âmbito dos 
editais Cultura Viva do Estado do Ceará, anteriormente à vigência desta Lei que ainda estejam em fase de apresentação ou de análise de prestação 
de contas, bem como de Tomada de Contas Especial, ou ainda aqueles cuja prestação de contas tenha sido reprovada e tenha sido verificada a 
ocorrência de dano ao erário, observarão as regras de prestação de contas e ressarcimento ao erário previstas nesta Lei e em seu regulamento”. (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.024, de 18 de abril de 2022.

ALTERA A LEI Nº16.710, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018, QUE DISPÕE SOBRE O MODELO DE GESTÃO DO 
PODER EXECUTIVO, ALTERA A ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica acrescido o art. 85-A à Lei n.º 16.710, de 21 de dezembro de 2018, com a seguinte redação:
“Art. 85-A. Até o final do exercício de 2022, a gestão e as atividades da Vice-Governadoria ficarão, excepcionalmente, vinculadas à Governadoria, 
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